
COMISSÃO DE SAÚDE  EDUCAÇÃO, CULTURA, LAZER, TURISMO, MEIO AMBIENTE E  ASSISTENCIA SOCIAL.

PARECER

REFERÊNCIA:  Projeto de Lei nº 96/2016

ASSUNTO: Dispõe sobre o Sistema Único de Assistência Social no Município e dá outras providências.
AUTOR: Prefeito Municipal


O presente Projeto de Lei de nº 96, de 18/10/2016, que dispõe sobre o Sistema Único de Assistência Social no Município e dá outras providências, atende a determinação para adequação da legislação municipal referente às normativas do SUAS, participando da meta para todos os municípios atualizarem ou instituírem a respectiva Lei, observando inclusive recomendações quanto ao comando Único da Assistência Social, disposto no inciso I do art. da LOAS – Lei Orgânica da Assistência Social, conforme a Resolução nº 18 de 15/77/13 que dispõe acerca das prioridades e metas específicas para a gestão municipal do Sistema Único de Assistência Social – SUAS, para o quadriênio 2014-2017, pactuadas pela Comissão Intergestores Tripartite. 


O município de Botucatu através do órgão gestor, criado em 1996, vem atuando no desenvolvimento da Política de Assistência Social através dos seus dispositivos legais contido no art. 194 da Constituição Federal, Lei Orgânica do Município de Botucatu, Lei Orgânica da Assistência Social – LOA nº 8.742/93, da Política Nacional de Assistência Social - PNAS aprovada pelo Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS através da Resolução nº 145     de 15/10/2004 que dispõe sobre as diretrizes e princípios para implantação do Sistema Único de Assistência Social - SUAS. 


No entanto, para garantia e continuidade das conquistas sociais e parcerias com os entes federados, terceiro setor, bem como pelo permanente aprimoramento da Política de Assistência Social que ocorre pelas instâncias de participação como as conferências, conselhos, Comissões Intergestores Bipartite e Tripartite, se faz necessário a institucionalização do Sistema Único de Assistência – SUAS, obedecendo inclusive às alterações das legislações e outros dispositivos legais como Resoluções que regem a política de Assistência Social no país com abrangência de várias atualizações ao longo dos 23 anos de instituição da LOAS. 


Assim, o Presente Projeto de Lei institui a definição e informa os objetivos da Assistência Social como política pública de proteção social distributiva, enquanto dever dos entes federados e direito do cidadão. De forma que o SUAS, organiza a gestão da Política pública através de sistema descentralizado e participativo, integrado aos entes federativos, conselho e organizações da sociedade civil. Com objetivo de assegurar a defesa e direitos socioassistenciais a ser provido pelo poder público, em consonância com os princípios e diretrizes da política e pela disposição de instrumentos normativos e administrativo, infraestrutura, serviços, programas, projetos, benefícios e outros para provisão da proteção social em nosso município, observadas apreciação e deliberações do Conselho Municipal de Assistência Social.


Assim, para constar o parecer favorável do Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS referente o presente PL 96/16, esta Comissão solicita cópia da ata da reunião realizada com aprovação deste, para anexar ao processo.


Diante da legalidade já exposta pelo parecer jurídico desta Casa de Leis, bem como pela necessária regulamentação da Política de Assistência Social dispondo sobre o Sistema Único de Assistência Social – SUAS, esta Comissão se manifesta favorável ao PL, reservado o direito de manifestação em Plenário. 

Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 18 de novembro de 2016.
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